
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE  DO  DESEMBARGADOR JOÃO  ALVES  D A S ILVA

ACÓRDÃO
APELAÇÃO Nº 0004241-77.2013.815.2003
ORIGEM     : Juízo de Direito da 1ª Vara Regional de Mangabeira
RELATOR   : Desembargador João Alves da Silva
1º APELANTE: Sheyla de Farias Gomes 
                        (Adv. Hilton Hrill Martins Maia – OAB/PB Nº 13.442)
2º APELANTE :  HSBC Bank Brasil S. A. Banco Múltiplo (Adv. Antônio Braz da Silva – 
OAB/PB 12.450-A)
APELADOS : Os mesmos

1ª  APELAÇÃO.  REVISÃO  CONTRATUAL.  RECURSO 
GENÉRICO.  ALEGAÇÃO  DE  ILEGALIDADE  DAS  TARIFAS. 
AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DE  QUAIS  TARIFAS  SERIAM 
VICIADAS,  BEM  ASSIM  DE  ARGUMENTAÇÃO  ESPECÍFICA 
NESTE  SENTIDO.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA 
DIALETICIDADE.  NÃO  CONHECIMENTO  DE  PARTE  DO 
RECURSO.  MÉRITO.  DEVOLUÇÃO  DE  VALORES  PAGOS. 
PEDIDO  PARA  QUE  SEJAM  PAGOS  EM  DOBRO.  RUBRICA 
NÃO DEVIDA,  EM RAZÃO DE NÃO INTEGRAR O PEDIDO. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- A argumentação posta no recurso é eminentemente genérica, não 
apontando contra quais tarifas se insurge, tampouco impugnando e 
dando  as  razões  de  reforma  da  decisão.  No  padrão  adotado  no 
recurso,  dada a amplitude e superficialidade dos argumentos da 
recorrente, a apelação poderia, em tese, se insurgir contra qualquer 
decisão acerca  de tarifas bancárias.  Nesse passo,  “...  não basta o 
simples  inconformismo  com  a  decisão  judicial,  fazendo-se 
indispensável a demonstração das razões para a reforma da decisão 
impugnada,  em  atenção  ao  “princípio  da  dialeticidade”  dos 
recursos.” 1 Não conhecimento do recurso, neste aspecto.

- Não há que se falar em direito a devolução em dobro de quantia 
paga  a  título  de  Serviços  de  Terceiros  se  a  referida  cláusula 
contratual não foi objeto de impugnação ou do pedido na inicial. 

1 STJ  - REsp 784197 / CE – Rel. Min. Herman Benjamim – T2 – Segunda Turma - DJe 30/09/2008



Desprovimento do recurso.

2ª  APELAÇÃO.  PRETENSÃO  JULGADA  PARCIALMENTE 
PROCEDENTE.  DECLARAÇÃO  DE  ILEGALIDADE  DE 
CLÁUSULA  CONTRATUAL  E  DEVOLUÇÃO  DO  VALOR 
CORRESPONDENTE. PEDIDO NÃO CONSTANTE NA INICIAL. 
SENTENÇA  EXTRA  PETITA.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA 
CONGRUÊNCIA. DECOTE NECESSÁRIO. NULIDADE PARCIAL 
DA  DECISÃO.  DECLARAÇÃO  DE  OFÍCIO.  MANUTENÇÃO 
DOS DEMAIS TERMOS. PREJUDICADOS OS OUTROS TEMAS 
DA APELAÇÃO.

“o autor é quem delimita a lide, deduzindo o pedido na petição 
inicial (CPC 141). A sentença deve ser dada de forma congruente 
com o pedido (CPC 492), não se podendo conceder ao autor mais do 
que ele pediu, nem decidir aquém do que foi pedido, nem fora dos 
limites  do  pedido.  As  matérias  de  ordem  pública  estão  fora  da 
regra  da  congruência,  pois  o  juiz  tem  de  decidi-las  de  ofício, 
independentemente  de  pedido  da  parte  ou  interessado.  Ao 
interpretar  o  pedido,  o  juiz  deve  fazê-lo  de  forma  restritiva”. 
(Comentários ao código de processo civil [livro eletrônico]. Nelson 
Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery, coordenadores.  São 
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2015, p. 948)

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, não conhecer da primeira apelação, 
negar provimento à apelação da autora e, na segunda apelação, declarar a nulidade, de 
ofício da sentença, e no mais negar provimento ao apelo, nos termos do voto do relator, 
integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 162.

Relatório

Tratam-se  de  apelações  interpostas  contra  sentença  que  julgou 
parcialmente procedente o pedido formulado na ação de revisão contratual proposta por 
Sheyla de Farias Gomes em desfavor do HSBC Bank Brasil S. A. Banco Múltiplo.

Na  sentença,  a  magistrada  afastou  a  alegação  de  ilegalidade  dos 
juros remuneratórios e da capitalização mensal, da Tarifa de Cadastro e da cobrança do 
IOF.  Por  outro  lado,  apontou  a  ilegalidade  da  cobrança  de  serviços  de  terceiros, 
condenando a parte ré a devolver a quantia correspondente, de forma simples, acrescida 
de juros e correção monetária.



Inconformada,  recorre  a  demandante  aduzindo  não  ser  legal  a 
cobrança  de  tarifas,  lançando  mão  de  argumentação  genérica  e  sem  nominar  ou 
individualizar  as  tarifas  e  as  razões  de suas  alegações.  Ressalta  a  má-fé  da instituição 
bancária na cobrança das referidas rubricas, bem assim o direito à devolução do indébito. 
Ao final, pede o provimento do recurso para reformar a sentença e julgar procedentes os 
pedidos.

O  HSBC  Bank  Brasil  S.  A.  Banco  Múltiplo,  por  sua  vez,  recorre 
defendendo a ausência de vícios de consentimento, a ausência de motivos ensejadores da 
revisão  e  a  necessidade  de  observância  do  princípio  pacta  sunt  servanda.  Ressalta  a 
legalidade  das  tarifas  cobradas  e  dos  serviços  prestados  por  terceiros,  além  da 
impossibilidade  de  restituição  dos  valores  cobrados.  Por  fim,  pede  o  provimento  do 
recurso para julgar improcedente a pretensão.

Intimadas para apresentar contrarrazões, apenas a autora as ofertou, 
oportunidade em que pediu o não acolhimento do recurso da ré.

Diante  da  desnecessidade  de  intervenção  do  Ministério  Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 1º, do 
RITJPB c/c o art. 82 do CPC.

É o relatório. 

VOTO

1º APELAÇÃO – AUTORA

De  início,  registre-se  que  parte  do  recurso  não  se  credencia  ao 
conhecimento da Corte, posto que a argumentação nele veiculada não é apropriada para o 
combate à sentença.

Tal como já cuidou-se de narrar no relatório, a argumentação posta 
no  recurso  é  eminentemente  genérica,  não  apontando  contra  quais  tarifas  se  insurge, 
tampouco impugnando e dando as razões de reforma da decisão. No padrão adotado no 
recurso, dada a amplitude e superficialidade dos argumentos da recorrente, a apelação 
poderia, em tese, se insurgir contra qualquer decisão acerca de tarifas bancárias.

Nesse passo, impende consignar que dentre os vários princípios que 
regulam a sistemática processual dos recursos, o da dialeticidade se apresenta como um 
dos mais importantes e este não se fez presente no apelo.

Referido princípio traduz a necessidade da parte prejudicada com o 
provimento judicial  interpor a sua irresignação de maneira crítica e discursiva, sempre 
construindo um raciocínio lógico e conexo aos motivos elencados no decisório combatido, 
possibilitando  à  instância  recursal  o  conhecimento  pleno  das  fronteiras  do 



descontentamento.

Mencionada  conduta,  como  dito,  não  foi  adotada  pelo  apelante, 
ensejando,  sem  sombra  de  dúvidas,  o  não  conhecimento  do  recurso.  Nesse  norte, 
transcrevo os seguintes precedentes do Colendo Superior Tribunal de Justiça:

“Em respeito ao princípio da dialeticidade, os recursos devem ser 
fundamentados.  É  necessária  a  impugnação  específica  dos 
fundamentos da decisão recorrida. Na hipótese, a agravante deixou 
de  infirmar  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  atraindo  a 
aplicação, por analogia, da Súmula nº 182 do STJ.”2

“...  não  basta  o  simples  inconformismo  com  a  decisão  judicial, 
fazendo-se  indispensável  a  demonstração  das  razões  para  a 
reforma  da  decisão  impugnada,  em  atenção  ao  “princípio  da 
dialeticidade” dos recursos.” 3

Na mesma esteira, prelecionando sobre o referido princípio, pontifica 
Nelson Nery Junior, verbis:

“Vige,  no  tocante  aos  recursos,  o  princípio  da  dialeticidade. 
Segundo este, o recurso deverá ser dialético, isto é, discursivo. O 
recorrente  deverá  declinar  o  porquê  do  pedido  de  reexame  da 
decisão.  Só  assim  a  parte  contrária  poderá  contra-arrazoá-lo, 
formando-se o imprescindível contraditório em sede recursal. (…) 
As razões de recurso são elemento indispensável a que o tribunal, 
para o qual se dirige, possa julgar o mérito do recurso, ponderando-
as em confronto com os motivos da decisão recorrida. A sua falta 
acarreta o não conhecimento. Tendo em vista que o recurso visa, 
precipuamente, modificar ou anular a decisão considerada injusta 
ou  ilegal,  é  necessária  a  apresentação  das  razões  pelas  quais  se 
aponta a ilegalidade ou injustiça da referida decisão judicial.”4

Por  fim,  registre-se  que  o  vício  não  comporta  a  oportunidade 
prevista no parágrafo único do art. 932  do CPC, conforme decidiu recentemente o STF:

O  prazo  de  5  dias  previsto  no  parágrafo  único  do  art.  932  do 
CPC/2015 só se aplica aos casos em que seja necessário sanar vícios 
formais,  como ausência  de procuração ou de assinatura,  e  não à 
complementação da  fundamentação.  Assim,  esse  dispositivo não 
incide  nos  casos  em  que  o  recorrente  não  ataca  todos  os 
fundamentos  da  decisão  recorrida.  Isso  porque,  nesta  hipótese, 

2 AgRg no REsp 859903 / RS – Rel. Min. Francisco  Falcão – T1 - Primeira Turma - DJ 16/10/2006 p. 338.
3 STJ  - REsp 784197 / CE – Rel. Min. Herman Benjamim – T2 – Segunda Turma - DJe 30/09/2008
4   Teoria Geral dos Recursos”. 6 ed., São Paulo: Editora RT, 2004, págs. 176/177



seria necessária a complementação das razões do recurso, o que não 
é permitido.  STF.  1ª  Turma. ARE 953221 AgR/SP,  Rel.  Min.  Luiz 
Fux, julgado em 7/6/2016 (Info 829).

Assim,  não  conheço  do  recurso  do  autor  no  que  toca  às  tarifas 
bancárias. 

Quanto à devolução em dobro, em razão da alegada má-fé do banco, 
penso que não há razões para reforma. Com efeito, a leitura da petição inicial revela que o 
autor não tratou da cobrança e devolução da rubrica nominada de Serviços de Terceiros, 
cuidando,  ligeiramente,  apenas  de  citar  a  ilegalidade  do  IOF,  Tarifa  de  Abertura  de 
Crédito e Tarifa de Emissão de Carnê, sendo inservível para efeito de fixação dos limites 
objetivos  da  lide  a  expressão  “tantas  outras  taxas  que  assim  surgirem,  no  valor  do 
financiamento”.

Neste  cenário,  observa-se  que  a  sentença  incorreu  em  error  in  
procedendo, já que determinou a devolução de valores referentes a Serviços de Terceiros, 
que não integraram o pedido,  violando o princípio  da congruência.  Obviamente,  se a 
declaração de ilegalidade da cláusula não foi abarcado pelo pedido, não pode ser objeto de 
devolução.

Expostas  estas  considerações,  não  conheço  do  recurso  da  autora 
quanto à alegação de ilegalidades das cláusulas contratuais, por infração ao princípio da 
dialeticidade, e, quanto aos demais aspectos, nego provimento à apelação. É como voto.

2ª APELAÇÃO – RÉU

Conforme ressaltado no relatório, o magistrado julgou parcialmente 
procedentes os pedidos iniciais, condenando o réu à devolução, de maneira simples, da 
rubrica “Serviços de Terceiros” cobrada no contrato.

Em  que  pese  tal  fato,  reitere-se  que  não  houve  ataque  à  referida 
cláusula, tampouco pedido de condenação neste sentido, tornando nula a decisão, haja 
vista  que  extra  petita.  Neste  particular,  note-se  que  embora  haja  uma  tendência  de 
interpretação não restritiva do pedido,  inaugurada pelo  art.  322,  do  novo CPC,  não é 
possível alargar o limite objetivo da lide ao ponto de abarcar toda e qualquer cláusula 
contratual,  sem  que  a  parte  demandante  se  insurja,  seja  por  força  da  ausência  de 
imputação de vícios ou por não constar no pedido.

 Comentando  o  dispositivo,  Nelson  Nery  Júnior  e  Rosa Maria  de 
Andrade Nery asseveram que “o autor é quem delimita a lide, deduzindo o pedido na 
petição inicial (CPC 141). A sentença deve ser dada de forma congruente com o pedido 
(CPC 492), não se podendo conceder ao autor mais do que ele pediu, nem decidir aquém 
do que foi pedido, nem fora dos limites do pedido. As matérias de ordem pública estão 



fora  da  regra  da  congruência,  pois  o  juiz  tem  de  decidi-las  de  ofício, 
independentemente de pedido da parte ou interessado. Ao interpretar o pedido, o juiz 
deve  fazê-lo  de  forma  restritiva” (Comentários  ao  código  de  processo  civil  [livro 
eletrônico]. Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery, coordenadores. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, 2015, p. 948).

A interpretação sistemática a que se refere o § 2º do art. 322 refere-se 
a pedidos implícitos, passíveis de dedução, como os juros legais, juros de mora, correção 
monetária,  despesas  processuais,  pedidos  de  prestações  periódicas  vincendas,  dentre 
outras. Assim, impossível alargar a interpretação do pedido para alcançar a declaração de 
nulidade  de  cláusula  contratual  não  impugnada,  sendo  impositiva  a  declaração  de 
nulidade parcial da sentença. Sobre o tema, confira-se:

APELAÇÃO CÍVEL.  REVOGAÇÃO DE MANDATO.  PATRONO 
ADMITIDO COMO TERCEIRO INTERESSADO. RESERVA DOS 
HONORÁRIOS  CONTRATUAIS.  PRINCÍPIO  DA 
CONGRUÊNCIA NÃO OBSERVADO. VÍCIO ULTRA PETITA. 1. 
Pelo  princípio  da  congruência,  cabe  ao  Magistrado  proferir  a 
decisão nos limites delineados pelas partes, sendo-lhe defeso ficar 
aquém  (citra  petita),  ir  além (ultra  petita)  ou decidir  fora  (extra 
petita) do que foi pedido nos autos, nos termos do art. 460 do CPC. 
2. Se a sentença extrapola os limites da lide e resolve além do que 
foi  discutido  pelas  partes,  é  de  se  reconhecer  a  hipótese  de 
julgamento ultra petita.  No entanto,  ainda que defeituosos, mas, 
em face do ideal do aproveitamento máximo dos atos processuais, 
decota-se  a  parte  excedente  da  sentença.  3.  Recurso  conhecido  e 
provido.  (TJ-DF  -  APC:  20080111698906,  Relator:  CARLOS 
RODRIGUES,  Data  de  Julgamento:  12/08/2015,   6ª  Turma Cível, 
Data de Publicação: Publicado no DJE : 25/08/2015 . Pág.: 256)

Expostas estas considerações, declaro, de ofício, a nulidade da parte 
da  sentença  que  condenou  o  recorrente  a  devolver  os  valores  cobrados  a  título  de 
Serviços de Terceiros, mantendo os demais termos da decisão. Prejudicadas as demais 
questões. É como voto.

DECISÃO

A 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba decidiu,  por unanimidade, não conhecer da primeira apelação, negar 
provimento à apelação da autora e, na segunda apelação, declarar a nulidade, de ofício da 
sentença, e no mais negar provimento ao apelo, nos termos do voto do relator. 

Presidiu a sessão o Exmo. Des. João Alves da Silva. Participaram do 
julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva, o Exmo. Juiz Convocado Dr. Marcos William 



de  Oliveira  (com  jurisdição  plena  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da 
Fonseca Oliveira) e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino 
Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 13 de setembro de 2016.

João Pessoa, 15 de setembro de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


